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REQUERIMENTO Nº 212/2014
Solicita informações referentes aos Decretos Municipais nºs 5,948, de 29/07/2004 e 7.649, de 10/09/2013.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que por força do Decreto nº 5.948, de 29 de julho de 2004, o Executivo firmou Termo de Permissão de Uso, de áreas públicas de uso comum localizadas no perímetro do Loteamento “Patrimônio do Carmo”, com a Associação Residencial Ecológica Patrimônio do Carmo (doc. 01).

Considerando que a Prefeitura reservou o direito de a qualquer tempo revogar essa permissão de uso, mediante simples notificação administrativa, conforme previsto na letra “a” do citado Termo.

Considerando que em cumprimento ao Decreto nº 7.649, de 10 de setembro de 2013, o Executivo firmou Termo de Permissão de Uso, de duas áreas públicas do Loteamento “Patrimônio do Carmo”, com a senhora Cássia Maria Candura Augusto Nogueira (doc. 02), com o término da permissão previsto para o dia 31 de dezembro de 2016.
Considerando finalmente que é dever do Prefeito, segundo o disposto no Inciso IV do Art. 94 da Lei Orgânica do Município de São Roque:

“IV atender às convocações, prestar esclarecimentos e informações e encaminhar documentos, no tempo e forma regulares, solicitados pela Câmara Municipal;” 

Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A Prefeitura revogou a permissão de uso de áreas públicas do Loteamento “Patrimônio do Carmo” concedida à Associação Residencial Ecológica Patrimônio do Carmo, cedida através do Decreto Municipal nº 5.948, de 29/07/2004, mesmo que parcialmente, mediante notificação administrativa, conforme previsto na letra “a” do Termo de Permissão de Uso?  
1.1. Se afirmativo, enviar cópia da referida notificação.

1.2. Se negativo, informar como foi cedido áreas públicas conforme prevista no Decreto Municipal nº 7.649, 10 de setembro de 2013, sem pelo menos anuência da Associação Residencial Patrimônio do Carmo, que é detentora a titulo precário das referidas áreas.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 19 de agosto de 2014.
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador 
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